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Resumo 

 

Este trabalho tem por objetivo apresentar os resultados da pesquisa realizada, através do 

estudo da encenação de uma peça de teatro – O Rei da Vela – pelo Teatro Oficina, 

entender por meio de documentos, depoimentos e pesquisa bibliográfica, o que este 

acontecimento representou para a questão da censura e da liberdade de expressão no 

Brasil. Para isso, apresenta os resultados parciais através das memórias envolvidas, o 

contexto de sua produção, isto é, os anos de 1967 a 1978, principalmente como 1968 foi 

construído como marco no imaginário sobre o AI-5 e a censura no país. 
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Corpo do trabalho 

 

INTRODUÇÃO 

 
 

O período de 1964 a 1985 tem estado na agenda de país
3
 do Brasil nos últimos 

anos, como atesta a quantidade de pesquisas e livros produzidos por comunicadores, 

historiadores e sociólogos
4
. Essas pesquisas foram possíveis devido à abertura de parte 

dos arquivos e documentos do período ditatorial, suas sistematizações e à necessidade 

de resgatar as memórias dos que vivenciaram esse episódio brasileiro, como forma de 

trazer à tona questões importantes como a liberdade de expressão, a coerção e censura 

durante regimes autoritários, etc. Assim, o que se observa é o crescimento daquilo que 

Martín-Barbero denomina boom da memória,  

                                                 
1 Trabalho apresentado no GP Teorias da Comunicação, X Encontro dos Grupos de Pesquisas em Comunicação, 

evento componente do XXXIII Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação. 
2 Mestranda do Programa de Pós Graduação em Comunicação Social da ECA-USP e bolsista da Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), e-mail: lis_guess@yahoo.com. 
3 MARTÍN-BARBERO, Jesús em entrevista a Lopes, Maria Immacolata Vassalo de. “Uma aventura epistemológica” 

in: Matrizes, ano 2, nº 2, 1º semestre 2009.  
4 Conferir entre outros a série de livros de GASPARI, Elio. A ditadura derrotada. São Paulo: Companhia das Letras, 

2003; o trabalho do historiador FICO, Carlos. Além do golpe: a tomada do poder em 31 de março de 1964 e a 

ditadura militar. Rio de Janeiro: Record, 2004; e a obra do sociólogo RIDENTI, Marcelo. Em busca do povo 

brasileiro. Rio de Janeiro: Record, 2000. 
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desde o crescimento e expansão dos museus nas duas últimas décadas 

à restauração dos velhos centros urbanos, ao sucesso da novela 

histórica e relatos biográficos, à moda retro em arquitetura e vestidos, 

ao entusiasmo pelas comemorações e ao auge dos antiquários.
5
 

 

O Arquivo Miroel Silveira (AMS) da Escola de Comunicações e Artes (ECA) da 

Universidade de São Paulo (USP) é um desses Arquivos. Trata-se de um grande acervo 

documental constituído de processos de censura prévia ao teatro paulista, de 1930 a 

1970. São documentos originais, oriundos do Serviço de Censura da Divisão de 

Diversões Públicas (DDP) da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo 

que estão, hoje, sob guarda da Biblioteca da ECA/USP. O nome que recebeu essa 

documentação se deve ao fato de ter sido Miroel Silveira
6
 o responsável pelo seu resgate 

quando a censura prévia exercida pelo Estado seria extinta pela Constituição de 1988. 

Em torno dessa documentação reuniram-se pesquisadores coordenados pela Profa. Dra. 

Maria Cristina Castilho Costa, que deu origem ao Grupo de Pesquisa Arquivo Miroel 

Silveira (GPAMS) e ao Núcleo de Pesquisa Comunicação e Censura (NPCC) da 

ECA/USP, onde se insere esta pesquisa.  

No Brasil, 1968 é o ano da Passeata dos Cem Mil no Rio de Janeiro, em que 

participaram artistas, padres, deputados e estudantes, em geral. Teve como ponto de 

partida a Cinelândia e terminou em frente ao prédio da Câmara dos Deputados, foi 

considerada a maior vitória da oposição desde as eleições de 1965, e teve como slogan a 

derrubada da ditadura militar. É importante lembrar que no teatro, é neste período que 

duas bombas foram colocadas em apresentações, além da ocorrência de ataques por 

grupos de extrema direita, como o do Comando de Caça aos Comunistas à peça Roda 

Viva de Chico Buarque de Hollanda.
7
 

Em 13 de dezembro de 1968 foi promulgado o Ato Institucional nº 5, no qual 

pela primeira vez desde 1937 e pela quinta vez na história do Brasil o Congresso foi 

fechado por tempo indeterminado. Dentre as restrições que trazia, o AI-5 restabelecia as 

demissões sumárias, cassações de mandatos, suspensão de direitos políticos e suspendia 

as franquias constitucionais de liberdade de expressão e de reunião.
8
 Sendo assim, para 

                                                 
5 MARTÍN-BARBERO, Jesús. “Tecnicidades, identidades, alteridades: mudanças e opacidades da comunicação no 

novo século” in: Moraes, Dênis de. Sociedade Midiatizada. Rio de Janeiro: Mauad, 2006, p.71. 
6 Sobre a trajetória de Miroel Silveira, ver: COSTA, Maria Cristina Castilho. Censura em cena: teatro e censura no 

Brasil: Arquivo Miroel Silveira. São Paulo: Edusp; Fapesp; Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2006. 
7 “Na noite de 17 de julho, quando o espetáculo acabou, os camarins foram invadidos. Dezenas de galalaus entraram 

batendo, com pedaços de pau e socos-ingleses. Organizaram um corredor polonês e obrigaram os atores a ir para a 

rua como estivessem. A atriz Marília Pêra e seu colega Rodrigo Santiago foram nus. Continuaram apanhando em 

frente ao prédio do teatro, diante de uma platéia atônita e de duas guarnições da radiopatrulha, imóveis.” (GASPARI, 

Elio. A ditadura envergonhada. São Paulo: Companhia das Letras, 2002, p. 299) 
8 “Art. 5º - A suspensão dos direitos políticos, com base neste Ato, importa, simultaneamente em: 
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alguns pesquisadores como Maria Aparecida de Aquino, “o marco de uma censura 

política lentamente institucionalizada é estabelecido a partir de 13 de dezembro de 

1968, data da edição do AI-5.”
9
 Como se vê, é um período de extrema importância para 

se entender os regimes autoritários no Brasil, bem como a cultura produzida e coibida. 

A escolha deste recorte temporal se deu por conseguir abarcar, justamente, o ápice da 

relação entre teatro e poder, mais especificamente a censura, isto é, trata-se do período 

da federalização do sistema censório, bem como é quando o AI-5 é promulgado 

atacando grande parte da classe teatral, que teve que resistir recorrendo inclusive ao 

exílio.  

A escolha do teatro deu-se devido não apenas à sua importância durante o 

período, como também pelo fato de ter ocupado o terceiro lugar na escala de prioridades 

da censura, isto é, perdia apenas para os livros e os jornais e revistas
10

. E o caso de O 

Rei da Vela, encenado pelo Oficina, vem justamente ao encontro destas questões, visto 

que se trata de um texto de 1933, escrito por Oswald de Andrade, e só encenado em 

1967. Assim, este trabalho tem por objetivo analisar os desdobramentos históricos da 

montagem de O Rei da Vela pelo Teatro Oficina, cujo processo de censura integra o 

AMS, buscando entender o conflito entre teatro e repressão. A partir do processo de 

censura buscou-se analisar o imaginário envolvido no processo de construção da 

memória do AI-5 como um marco na história da censura no Brasil. 

 

O REI DA VELA: DE 1937 A 1982 

 

Para entendermos o que levou à criação de O Rei da Vela é necessário que 

compreendamos o seu lugar na obra de seu autor, Oswald de Andrade. E, para isso, é 

preciso entender sua trajetória. 

Nascido em 11 de janeiro de 1890, José Oswald de Sousa Andrade é filho de 

José Nogueira de Andrade e Inês Inglês e Sousa de Andrade. De família abastada e 

culta, descendente da aristocracia rural do café, Oswald estudou no Ginásio São Bento, 

                                                                                                                                               
(...) 

III – proibição de atividades ou manifestação sobre assunto de natureza política; 

IV – aplicação, quando necessária, das seguintes medidas de segurança: 

a) Liberdade vigiada; 

b) Proibição de freqüentar determinados lugares; 

Domicílio determinado.” (BRASIL. Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968. Apud: FICO, Carlos. Op. Cit., 

p. 384.) 
9 AQUINO, Maria Aparecida de. Censura, Imprensa e Estado Autoritário (1968-1978): o exercício cotidiano da 

dominação e da resistência: O Estado de São Paulo e Movimento. Bauru: Edusc, 1999, pp. 206, 207. 
10 ALBIN, Ricardo Cravo. Driblando a censura: De como o cutelo vil incidiu na cultura. Rio de Janeiro: Gryphus, 

2002, p. 2. 
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tendo educação nos moldes tradicionais e cristãos. Em 1916 publicou seus primeiros 

textos teatrais em francês numa parceria com Guilherme de Almeida pela Typographie 

Asbahr: Mon Coeur Balance e Leur Âme. Tais textos não foram traduzidos para o 

português e apenas a primeira cena do segundo ato de Leur Âme foi representada no 

Municipal de São Paulo em 1916, pelos grandes nomes franceses de Suzanne Desprès
11

 

e Lugné Poë
12

. Já o primeiro ato de Mon Coeur Balance foi publicada no jornal A 

Cigarra em janeiro de 1916, além de Oswald ter feito diversas leituras das peças em 

salões literários de São Paulo na Sociedade Brasileira de Homens de Letras, no Rio de 

Janeiro. 

A acolhida à leitura, no conjunto, foi extremamente favorável, muito 

mais calorosa e correta nas observações do que se poderia supor. Os 

elogios deveriam estimular os autores e os empresários a promoverem 

uma montagem, o que não ocorreu.
13

 

 

O ano de 1917 foi importante pois conheceu Mário de Andrade e Di Cavalcanti, 

fundadores do movimento modernista de 1922. Entre 1918 e 1922 colaborou em 

diversos jornais, além de agregar novos adeptos ao Modernismo. A Semana de 22 foi 

um movimento importante dentre outros motivos, por ter proposto a 

redescoberta do Brasil, atualização intelectual, modernização social, 

crítica às oligarquias, incorporação dos elementos populares e 

folclóricos, valorização do negro e do mestiço.
14

 

 

Havia uma preocupação em interpretar, integrar e construir o diálogo entre 

tradição e modernidade, passado e presente, nacional e universal. Com a crise de 1929, 

a quebra da Bolsa de Nova Iorque e a crise do café, Oswald viveu a ruína financeira, e é 

neste momento, com a influência de Pagu, Patrícia Galvão, que conheceu Luiz Carlos 

Prestes e se engajou no Partido Comunista Brasileiro. Neste período Oswald sofreu 

perseguições políticas, terminou e publicou O Rei da Vela, além de outras duas peças 

que comporiam sua tríade: O homem e o cavalo (1934) e A morta (1937).  

O Rei da Vela foi escrito em 1933, tendo sido editado pela primeira vez em 

1937, pela Livraria José Olympio, no Rio de Janeiro. O texto inicia no escritório do 

agiota Abelardo I, o Rei da Vela. A personagem fabrica velas, pois num país 

                                                 
11 Atriz francesa (1875-1951) que estudou no Conservatório de Paris; aclamada pela crítica recebeu diversos prêmios 

durante sua vida, foi casada com Lugné Poe. 
12 Ator e diretor francês, Aurélien-François-Marie Lugné-Poë (1869-1940) estudou no Conservatório de Paris além de 

ter fundado em 1893 o famoso teatro simbolista Théâtre de l’Oeuvre, onde encenou uma das mais controversas peças 

do escritor Oscar Wilde, Salomé, entre outras. 
13 MAGALDI, Sábato. Teatro de ruptura: Oswald de Andrade. São Paulo: Global, 2004, p. 55. 
14 VENTURA, Roberto. Estilo Tropical: história cultural e polêmicas literárias no Brasil, 1870-1914. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1991, p. 130. 
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supersticioso como o Brasil, todo cidadão exige, antes de morrer, uma vela na mão. 

Neste cenário surge Abelardo II, empregado de Abelardo I, que representa não uma 

personagem definida, mas uma idéia de ciclos pelos quais passam os homens em 

ascensão sócio-econômica e política. Neste ato são apresentados os devedores dentro de 

uma jaula, enquanto suas contas são avaliadas pelo agiota. Esta cena é interessante na 

medida em que podemos estabelecer um paralelo com o contexto de 1929, a crise da 

Bolsa, a busca por crédito, as dívidas, etc.  

Nesta cena surge Heloisa de Lesbos, noiva de Abelardo I, cujo nome remete a 

uma personalidade da Idade Média, bem como o seu parceiro. Lesbos nos traz à 

memória a ilha de Lesbos, cenário dos poemas de Safo, grega, que possuía forte 

conteúdo erótico e trazia menções à homossexualidade. Heloisa de Lesbos é membro de 

uma família da aristocracia rural falida que, para sobrevivência da mesma, pretende se 

casar por interesse. O primeiro ato termina com a chegada do americano, Mister Jones, 

que completa o triunvirato que rege o país: a aristocracia rural (Heloisa) que se une à 

burguesia nacional (Abelardo I), para melhor servir ao capital estrangeiro (Mr. Jones). 

O segundo ato, que tem como cenário uma ilha na Baía de Guanabara, nos traz a família 

de Heloisa. O texto é permeado do embate entre a burguesia incipiente em oposição à 

aristocracia rural. O Rei da Vela, porém, tenta legitimar seu poder através da união com 

Heloisa, que o colocaria na aristocracia. 

Esse mesmo sentimento de rejeição em relação à burguesia é compartilhado pela 

mãe de Heloisa, D. Cesarina, que se sente tentada às investidas amorosas de Abelardo I. 

O pai, coronel Belarmino, também suspira pelo mundo da aristocracia rural em 

decadência; já o irmão Perdigoto, bêbado e jogador, é um fascista que planeja organizar 

uma milícia patriótica para conter os colonos descontentes. No último ato, Abelardo I é 

roubado por Abelardo II e se suicida. Na última conversa com seu sucessor, Abelardo I 

pondera que até a tomada do poder pelo proletariado, a burguesia e a aristocracia rural 

continuarão submetidas ao capital estrangeiro, ao americano. 

Como pôde ser visto, com este breve resumo da peça, Oswald trazia à cena 

temas atuais para o período, tendo em vista que o país havia acabado de passar pela 

Revolução de 1930, na qual Getúlio Vargas assumia o poder em caráter provisório, 

acabando com o governo dos grandes latifundiários de São Paulo e Minas Gerais. Era 

justamente esse cenário que a peça retratava, o momento em que a aristocracia 

paulistana se une à incipiente burguesia para conseguir se manter, e esta para conseguir 

o prestígio que os barões possuíam. Além da temática pertinente ao momento, a peça de 
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Oswald trazia um novo modo de fazer teatro, tendo em vista que sua estética fugia das 

comédias de costumes tradicionais. Apesar disso, o texto só foi encenado pela primeira 

vez em 1967, pelo grupo Teatro Oficina, sendo que em 1937 foi apenas publicado. 

Alguns especialistas, como Sábato Magaldi
15

, afirmam que não foi possível 

levar ao palco o texto por causa da imposição do Estado Novo em 10 de novembro de 

1937. O Estado Novo suspendeu a Constituição, eliminou os partidos políticos e 

centralizou na figura do presidente as atividades da nação. É a partir disso que ocorre a 

criação do DIP (Departamento de Imprensa e Propaganda), órgão com funções de 

propaganda, informação, documentação, controle, fiscalização e censura prévia. Até 

1968 a censura aplicada às diversões públicas era estruturada através de uma censura 

federal vinculada ao Departamento Federal de Segurança Pública que subordinava a 

censura estadual. Isso é modificado em 1968, quando a censura é unificada em Brasília; 

a partir daí a censura faria parte do Departamento de Polícia Federal. Ou seja, O Rei da 

Vela passou tanto pela burocratização da censura de 1937, como pela censura pré e pós-

federalização em 1968. 

Por que então sua encenação só seu deu 30 anos depois? Uma das hipóteses está 

ligada justamente ao Estado Novo e ao fato de Oswald ser membro militante do Partido 

Comunista durante este período: 

Figurante da lista de subversivos do Ministério da Justiça, o escritor 

tem seu prontuário desde 1935, aparecendo como “um dos brasileiros 

mais obcecados pelo credo vermelho, para onde arrastava moças ainda 

estudantes, apesar de possuir recursos financeiros vastos.”
16

 

 

Como o teatro até a década de 1960 era pautado pela autoria dos textos, essa 

talvez fosse uma hipótese válida, tendo em vista que Oswald era contra o regime. Além 

disso, outra hipótese seria a de que, devido ao Estado Novo e a burocratização da 

censura através do DIP e dos DEIPs, a peça não conseguiria passar por estes órgãos e 

ser aprovada. Magaldi conta que encontrou no dossiê preparado para a imprensa pelo 

Teatro Oficina, de setembro de 1967, um depoimento de Procópio Ferreira que dá corpo 

a essa hipótese: 

Ficamos todos entusiasmados e pensamos representar esse original. 

Mas esbarramos com um grande empecilho: a Censura. Se esse órgão 

controlador da moral teatral não permitia que pronunciássemos a 

                                                 
15 MAGALDI, Sábato. Teatro de ruptura: Oswald de Andrade. Op. Cit. 
16 BRITO, Mario da S. “Eixo: Oswald de Andrade” in: O Estado de São Paulo, 14/11/1970 apud: ELEUTÉRIO, 

Maria de Lourdes. Oswald: itinerário de um homem sem profissão. Campinas: Editora da Unicamp, 1989, p. 182. 
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palavra “amante”, como sonhar em levar à cena a peça de Oswald? 

Recuamos.
17

 

 

Outra hipótese é que, devido às inovações propostas em seu teatro, Oswald 

estaria “muito à frente de seu tempo”; segundo Magaldi,  

Um exame dos espetáculos realizados no Brasil, na década de 1930, 

permitirá concluir sem dificuldade que não havia lugar para serem 

montadas as suas peças. Dominaram as nossas encenações comédias 

de costumes costuradas ao gosto público.
18

 

 

Isso pode ser somado ao fato de que as peças de Oswald trariam um novo modo 

de montagem teatral, onde não era mais o texto que desempenharia o papel 

fundamental, mas todos os códigos em conjunto: cenário, figurino, som, iluminação, 

gesto etc. Tendo em vista que naquele momento o realismo era o movimento 

predominante na cena teatral, e a proposta de Oswald rompia com isto, seria impossível 

sua encenação. Dados colhidos do Arquivo Miroel Silveira da ECA/USP atestam isso, 

quando tabulamos as peças que passaram pela censura paulista em 1937, ano da 

primeira edição de  O Rei da Vela: 

 

Num total de 122 peças, observamos que 88 tiveram classificação censória livre; 

1 livre para maiores de determinada idade em 1937; 24 com cortes de palavras, frases 

ou páginas; 7 com classificação livre em 1937 porém com cortes quando censuradas em 

outros anos; 2 com classificação livre em 1937 e livre para determinada faixa etária em 

                                                 
17 FERREIRA, Procópio. Apud: MAGALDI, Sábato. Teatro de ruptura: Oswald de Andrade. Op. Cit., p. 8. 
18 Idem. 
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outros anos. É importante frisar que em 1937 o Departamento de Imprensa e 

Propaganda (DIP) ainda não havia sido criado, portanto a estrutura censória permanece 

a mesma do início da década de 30. Além disso, as classificações utilizadas aqui tem 

como base as que constam nos processos censórios do AMS, dadas pelos censores. 

Vemos assim que embora o ano de 1937 tenha tido diversas mudanças políticas, no 

campo do teatro elas não se traduziram em vetos por completo. Nenhuma das 122 peças 

foi impedida de ser apresentada, sendo que sua maioria, 72%, não teve nenhum corte, 

liberada para todas as idades. 

Em resumo, a situação do teatro paulista na década de 1930 era ainda muito 

parecida com a do século XIX, tanto quanto à arquitetura dos edifícios teatrais, até os 

tipos de peça e sua estética. A maior parte dos espetáculos vinha ou do Rio de Janeiro 

ou do exterior e o objetivo era, em sua maioria, “divertir, ou seja, suscitar o maior 

número de gargalhadas no menor espaço de tempo possível”.
19

 Oswald estava inserido 

neste contexto e sua dramaturgia buscava romper com o cenário cultural e teatral da 

época, tendo influência de sua recente filiação ao Partido Comunista que, como vimos 

anteriormente, foi extremamente combatido pela Ditadura Vargas. 

 

OFICINA: TRAJETÓRIA 

 

O grupo tem sua origem na Faculdade de Direito do Largo São Francisco, no 

bojo das atividades culturais do Centro Acadêmico XI de Agosto. Embora sua trajetória 

inicial tenha sido semelhante à de muitos outros grupos universitários, o Oficina era 

repudiado, visto que seus integrantes eram considerados “casta intelectual” já que não 

participavam nas lutas da política estudantil. O surgimento do grupo se dá em 1958, 

durante a chamada Era Kubitscheck, na qual Juscelino Kubitscheck, legalmente eleito, 

governou o país até 1960. Conhecido pelas realizações econômicas, o governo de 

Kubitscheck prometia “cinqüenta anos de progresso em cinco anos de governo”. Temos 

então uma política de nacionalismo desenvolvimentista, na qual as indústrias básicas 

receberam apoio para se desenvolverem. 

No campo do teatro é um período marcado ainda pelo Teatro Brasileiro de 

Comédia (TBC), considerado um dos primeiros grupos de teatro profissional da 

modernidade em São Paulo. Surgido na década de 1940 da união de Francisco 

Matarazzo Sobrinho e Franco Zampari, em 1948 o TBC já possuía um espaço na Rua 

                                                 
19 PRADO, Décio de Almeida. O teatro brasileiro moderno. São Paulo: Perspectiva, 2003, 2ª Ed., p. 20. 



Intercom – Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação 
XXXIII Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação – Caxias do Sul, RS – 2 a 6 de setembro de 2010 

 

 9 

Major Diogo. O TBC inaugurou aquilo que será considerado um teatro sério e 

profissional, com grandes atores, diretores, cenografia e sonoplastia. 

Neste caldeirão cultural é que o Oficina fez sua estréia com A Ponte de Carlos 

Queiroz Telles e Vento forte para um papagaio subir de José Celso Martinez Corrêa. Já 

neste primeiro momento o grupo passou a encarar o teatro como escolha de trabalho 

profissional. De acordo com J. Guinsburg e Armando Silva
20

, esse período 

corresponderia à primeira fase do grupo, do estudo da técnica realista de interpretação; o 

grupo sofreu influência do sistema Stanislavski
21

 e ainda tinha uma visão tradicional do 

fenômeno teatral. O público era reduzido ao papel de observador, impotente e distante. 

Em 1960, o Oficina decidiu por seguir sua trajetória independente e, segundo 

Peixoto, encerrou a fase de teatro amador com a encenação de A engrenagem de Sartre. 

Isso porque com esta peça a companhia de teatro saiu do intimismo e partiu para a ação, 

para o social. Essa segunda fase do grupo surgiu da necessidade de encontrar novos 

registros temáticos dos problemas e inquietações pelas quais o Brasil e o mundo 

passavam. Havia, portanto, uma maior preocupação com a questão social, e foi neste 

momento que o público passou a ser mais valorizado e houve a influência da teoria da 

cena épica de Bertolt Brecht. 

Em 1967, após um incêndio que destruiu todos os cenários, guarda-roupa, 

cadeiras, camarins, todo o material arquivado e o patrimônio material da companhia, o 

Oficina escolhe para reabertura de sua casa de espetáculos o texto de Oswald de 

Andrade, O Rei da Vela. É interessante observar que o contexto de 1967, embora fosse 

diferente de 1937, não anulou a pertinência das idéias e críticas contidas na peça, pelo 

contrário, reelaborou a realidade apresentada. Ítala Nandi chega a afirmar que “Na 

verdade, O Rei da Vela não exigia muito de nós: o Brasil de 33, quando Oswald havia 

escrito a peça, e o Brasil de 67 eram muito parecidos ainda.”
22

 

O Oficina apropriou-se do texto e, através da violência e da agressividade, 

rompeu com os padrões do “bom comportamento” e do “bom gosto”, e no seu lugar 

                                                 
20 GUINSBURG, J. e SILVA, Armando Sérgio da. A Linguagem Teatral do Oficina” in: Silva, Armando Sérgio da 

(org.). Diálogos sobre teatro. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1992, p. 95. 
21 Constantin Sergeyevich Alexeyev (Stanislavski), ator, diretor e escritor russo, nasceu em 1863 e morreu em 1938. 

O sistema teatral que leva o seu nome foi desenvolvido no início do século XX e em resumo busca trazer uma forma 

de atuação realística, na qual o ator busca se colocar no lugar de seu personagem, estudando-o para que pareça o mais 

próximo da vida real. (BENEDETTI, Jean. Stanislavski: an introduction. New York: Theatre Art Books, 1982.) 
22 NANDI, Ítala. Teatro Oficina: onde a arte não dormia. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1989, p. 83.  
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propôs uma arte “suja”, com sentido político específico, ligado à situação geral do país e 

do papel que a produção cultural deveria desempenhar
23

: 

Misturando circo e teatro de revista, ópera e teatro crítico, rigor 

gestual e avacalhação, ritual e pornografia, protesto e festa. Um ato de 

ruptura com o passado. Um marco no teatro nacional.
24

 

 

O sentido adotado pelo Oficina era o de uma guerrilha teatral, um teatro da 

crueldade brasileira, anárquico. Toda essa mudança foi mais tarde considerada como o 

ponto de eclosão do movimento tropicalista, visto que a montagem de O Rei da Vela foi 

inspirada por Glauber Rocha em Terra em Transe, e influenciou Caetano Veloso na 

composição de Tropicália. Essa montagem foi considerada pelos pesquisadores um 

divisor de águas
25

, em parte devido à inovação da relação palco/platéia, em parte pela 

estupefação que causou no público e na mídia.
26

 Além da importância dessa encenação 

para o Teatro Oficina, ela também é importante para a discussão da censura, pois foi 

vetada em 1968, após ter sido liberada em 1967 tanto em nível federal, quanto estadual, 

processo este presente no AMS
27

.
 
 

A partir de 1967 iniciava-se um período em que a linha dura da ditadura militar 

brasileira pôde agir de forma mais contundente. Enquanto no campo político o período 

dos anos 60 foi marcado pela instabilidade e pela ditadura militar, no campo artístico, 

foi marcado por um desenvolvimento cultural sem precedentes, tanto que Roberto 

Schwarz chega a afirmar que neste período “O país estava irreconhecivelmente 

inteligente”
28

. Como se vê, logo no início dos anos 60 começa a haver uma preocupação 

de conscientização das camadas populares, além do nascimento de um novo tipo de 

artista, que daria origem à arte revolucionária. 

O clima de 1967, com a posse de Costa e Silva e a promulgação de uma nova 

Constituição sugeriam uma possível abertura que, em 13 de dezembro de 1968 veio 

abaixo devido ao Ato Institucional nº 5. Muitos estudiosos chegaram a chamar o AI-5 

                                                 
23 HOLLANDA, Heloisa B. de e GONÇALVES, Marcos A. Cultura e participação nos anos 60. São Paulo: 

Brasiliense, 1982, pp. 61 e 62. 
24 PEIXOTO, Fernando. Teatro Oficina (1958-1982): trajetória de uma rebeldia cultural. São Paulo: Brasiliense, 

1982, pp. 61-62. 
25 MOSTAÇO, Edélcio. Teatro e Política: Arena, Oficina e Opinião (uma interpretação da Cultura de Esquerda). 

São Paulo: Proposta Editorial, 1982, p. 101. 
26 Exemplo disso foi o episódio que ocorreu durante uma das apresentações no domingo, em que um espectador se 

levantou e “disse que tinha imenso respeito espiritual pelas velas e chamou Oswald de Andrade para discutir com ele 

na platéia. Queria que o autor da peça repetisse certas passagens do texto perante o diretor do DOPS. O fato foi a 

tônica do espetáculo. José Celso diz que a melhor reação aconteceu domingo à noite, quando o público, que durante a 

representação aplaudiu muitas vezes, deixou o teatro sem um aplauso.” (Folha de S. Paulo, 2º Caderno, 4/10/1967, p. 

3.) 
27 BERG, Creuza de Oliveira. Mecanismos do silêncio: expressões artísticas e censura no regime militar (1964-

1984). São Carlos: Edufscar, 2002. 
28 SCHWARZ, Roberto. O Pai de Família e outros estudos. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978, p. 69. 
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como o “golpe dentro do golpe”, no qual a linha dura oficializava o terrorismo do 

Estado. O regime instituiu rígida censura a todos os meios de comunicação, colocando 

um fim à agitação política e cultural do período. Um exemplo disso são os dados 

obtidos no Arquivo Miroel Silveira quanto às peças que passaram pela censura paulista 

em 1967: 

 

Ou seja, a maior parte das peças que passaram pela censura estadual paulista em 

1967 teve algum tipo de restrição, sendo em sua maioria, relacionadas à faixa etária. 

Uma novidade em comparação ao ano de 1937 é o fato de que, devido ao surgimento da 

televisão na década de 50, era possível vetar sua apresentação em tal veículo, enquanto 

no teatro poderia ser apresentada com algum tipo de corte ou com restrição de idade. De 

acordo com Décio de Almeida Prado, após 1964, a pressão da censura se tornou 

asfixiante, pois o teatro era um dos poucos lugares em que centenas de pessoas 

poderiam se encontrar e manifestar suas opiniões, tomando certas precauções, como: 

fala indireta, linguagem semicifrada.  

Com base no que foi visto, uma conclusão que chegamos é a de que a censura 

durante a ditadura militar restringiu mais o teatro em comparação aos anos anteriores, e 

este, em contrapartida, estava mais engajado e preocupado com a questão social, 

alimentando este ciclo. Ao mesmo tempo em que a censura era uma resposta ao 

engajamento, este se acentuava com o acirramento do regime. 
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CENSURA 

 

A questão da censura no Brasil foi muitas vezes estudada referindo-se à 

imprensa, e menos ao teatro. É o caso dos trabalhos de Beatriz Kushnir e Anne-Marie 

Smith
29

 que muito contribuíram na discussão sobre como a censura era aplicada, seus 

mecanismos e legislação. Contudo, as autoras ao argumentarem sobre a legalidade ou 

não da censura prévia, parecem diminuir o fato de que este tipo de censura já existia e 

era legalizada para o teatro antes mesmo do Golpe de 1964.
30

 A relação entre teatro e 

censura no Brasil data de 1845, ano em que o decreto nº 425 foi promulgado, 

estabelecendo a censura prévia no teatro. 

Com o advento da República, o teatro deixou de ser apenas entretenimento das 

elites e se tornou uma diversão de classe média. Além disso, a censura foi 

institucionalizada em 1891 e tornou-se caso de polícia, isto é, a fiscalização dos 

espetáculos das diversões públicas e o exercício da censura estariam subordinados a ela.  

Com o decreto n° 16.590, de 1924, se regularizou a censura e a fiscalização das 

diversões públicas. Além disso, estabeleceu-se a necessidade de uma licença emitida 

pelo chefe de polícia com base nas informações de empresário ou diretor do espetáculo.  

Já no período do governo de Getúlio Vargas, a censura foi organizada de 

maneira uniforme e federativa através do Decreto n° 21.240 de 4 de abril de 1932. A 

censura desse período tinha preocupação educativa e por isso controlava e coibia tudo 

que fosse considerado moral ou politicamente reprovável. Por isso, a função censória 

não era atribuída a um único órgão: a censura “cultural”, por exemplo, era de 

responsabilidade do Ministério da Justiça e Negócios Interiores (MJNI), e a repressão 

de caráter civil pertencia à Polícia Civil do Distrito Federal. 

Em 1934, com o novo regulamento da Polícia Civil do Distrito Federal, foi 

criada a Censura Federal, subordinada à Diretoria Geral de Publicidade, Comunicações 

e Transporte. Em 1939, foi criado o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) que 

tinha funções de propaganda, informação, documentação, controle, fiscalização e 

censura prévia. Em cada estado da União, o DIP contava com um órgão estadual, o 

Departamento Estadual de Imprensa e Propaganda (DEIP). Já São Paulo contava com 

uma sucursal do DIP, diretamente subordinada à Interventoria Federal. É justamente 

                                                 
29 SMITH, Anne-Marie. Um acordo forçado: o consentimento da imprensa à censura no Brasil. Rio de Janeiro: 

Editora FGV, 2000. e KUSHNIR, Beatriz. Cães de guarda: jornalistas e censores, do AI-5 à Constituição de 1988. 

São Paulo: Boitempo Editorial, 2004. 
30 COSTA, Maria Cristina Castilho. Censura em cena: teatro e censura no Brasil. Op. Cit. 
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esse DEIP de São Paulo que compõe o Arquivo Miroel Silveira, que esteve em 

funcionamento até o final da década de 1960, contendo portanto, o processo censório 

estadual de O Rei da Vela.  

Em 1945, o DIP foi extinto e criou-se o Departamento Nacional de Informações 

(DNI), subordinado ao MJNI que tinha, dentre outras funções, algumas que antes eram 

atribuídas ao DIP: censura ao teatro, cinema, atividades recreativas e esportivas, 

radiodifusão, literatura social e imprensa. Ou seja, embora houvesse o objetivo de 

acabar com os desmandos do Estado Novo, a censura ao teatro e às diversões públicas 

permanece, mesmo no chamado período de reabertura. 

Durante a ditadura militar iniciada em 1964, embora os nomes dos órgãos 

censórios tenham mudado, a estrutura permaneceu basicamente a mesma. O ano de 

1967 é importante pois nele são promulgadas a nova Constituição e a Lei de Imprensa 

que, mais uma vez tratarão sobre a censura. A Carta de 1967, promulgada em janeiro 

daquele ano postula em seu artigo 8º “II - organizar e manter a policia federal com a 

finalidade de prover: (...) d) a censura de diversões públicas” 
31

 

Este ponto é importante pois foi através disto que a censura foi federalizada. E é 

justamente neste período que se insere a encenação do texto de Oswald pelo Oficina. 

Como se vê, as chamadas diversões públicas que, dentre elas, está o teatro, sempre 

foram consideradas como passíveis de censura, independentemente do regime pelo qual 

o país estava passando. Percebe-se inclusive como tal assunto é tratado com 

naturalidade pela legislação, em relação à censura prévia à imprensa, considerada 

apenas em situações de exceção. Assim, concluímos que a discussão bibliográfica que 

privilegia os estudos da censura nos anos posteriores a 1967 não leva em conta o fato de 

a censura aplicada às diversões públicas já existir antes mesmo da ditadura militar 

brasileira. 

As memórias erigiram o ano de 1968 como um marco com relação à censura 

devido ao controle da imprensa que passou a ser mais sistemático. Nesse sentido a 

censura prévia ao teatro foi tratada nos parâmetros da imprensa e da legislação, 

deixando de lado sua longa duração histórica em nosso país e principalmente a 

centralização na Censura Federal enquanto órgão responsável por sua aplicação. Assim 

podemos concluir que no Brasil a idéia de liberdade está intimamente vinculada à 

trajetória da censura à imprensa. 

                                                 
31 Fonte: http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/92036/constituicao-da-republica-federativa-do-brasil-1967.  

Acessado em 17/4/2010. 
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